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Uma política sem economia? trata sobretudo das relações do fascismo com o capitalismo, entre a economia dirigida e o liberalismo. Segundo o autor, o fascismo surgiu apenas em situações de impasse económico e, naquele período entre guerras, no qual houve uma ascensão dos gestores administrativos e técnicos como uma classe social específica, independente da burguesia e do proletariado, os regimes fascistas tenderam a um metacapitalismo.

Labirintos do fascismo, escrito ao longo de quase duas décadas e publicado pela primeira vez no Brasil, em seis volumes, pretende se apresentar como um processo de reflexão — interminável, segundo o próprio autor — sobre fascismo, entendido como fenômeno que ocupou o centro nervoso das contradições não apenas das classes dominantes do capitalismo, mas também dos movimentos operários. O primeiro volume contém os pressupostos teóricos para a compreensão do fascismo como paradoxal revolta dentro da ordem estabelecida. O objeto do segundo volume são as relações entre movimentos fascistas e economia capitalista. As contradições que levaram à derrota da esquerda revolucionária são avaliadas no terceiro volume. No quarto, o objeto de estudo é a dimensão racial do fascismo. A hipótese do fascismo como arte — isto é, a tese de que o fascismo foi a mais artística de todas as formas políticas — é o destaque do quinto volume. O sexto e último, finalmente, tem os olhos no presente: nele, o autor se dedica à apreensão das metamorfoses do fascismo, suas expressões terceiro-mundistas e seus desdobramentos em elementos culturais do presente.

João Bernardo nasceu em Porto, Portugal, em 1946. Começou a estudar História na Universidade de Lisboa mas acabou expulso por seu posicionamento político. Foi perseguido por sua filiação ao Partido Comunista Português, viveu exilado em Paris de 1968 até 1974, onde se aproximou do maoísmo, e em 1984 veio ao Brasil, já afastado desta corrente, agora, ligado a visão crítica do capitalismo e da experiência comunista soviética, “um capitalismo de Estado”. Cientista social autodidata, é convidado frequente a lecionar cursos de pós-graduação no país. Entre suas obras estão Marx crítico de Marx, Capital, sindicatos, gestores e Economia dos conflitos sociais.

Adverte-se aos leitores que, por desejo do autor, o livro reproduz a grafia da língua portuguesa adotada em Portugal anteriormente ao último acordo ortográfico.





O financiamento dos partidos fascistas


1. Itália: «Temos Mussolini nas nossas mãos». Teriam?

A 18 de Outubro de 1914 Mussolini publicou no Avanti! o artigo de ruptura com a política de neutralidade adoptada pelo Partido Socialista Italiano perante a guerra mundial e pouco depois demitiu-se da chefia da redacção do jornal. No final desse mês entrou em relações com Filippo Naldi, director de um importante diário da direita moderada, Il Resto del Carlino, graças a quem conseguiu os apoios financeiros necessários para lançar o seu novo periódico, Il Popolo d’Italia, cujo primeiro número saiu a 15 de Novembro1. O futuro Duce não perdera tempo. Convém não esquecer que nesta altura Mussolini era uma das figuras cimeiras da extrema-esquerda socialista que se tornara partidário da intervenção do seu país na guerra, e era exactamente esta campanha que os capitalistas contactados por Naldi estavam dispostos a subsidiar. Uma parte substancial dos fundos havia sido adiantada por Il Resto del Carlino e por outros órgãos da direita conservadora, assim como por uma agência de publicidade, mas as contribuições mais notáveis deveram-se aos irmãos Pio e Mario Perrone, do grupo empresarial Ansaldo, com interesses tanto na construção naval como na siderurgia, no carvão e na electricidade, a Giovanni Agnelli, da Fiat, a Carlo Esterle, da Montedison, a Emilio Bruzzone, da União dos Açúcares, e a Angelo Parodi, da construção naval, tudo sectores que beneficiariam das encomendas do Estado se a Itália se contasse entre os beligerantes2. Ora, parece-me estranho que no primeiro trimestre de 1915, precisamente quando mais se acentuava a pressão dos intervencionistas, aquele grupo de industriais tivesse suspendido os financiamentos com que apoiava o jornal de Mussolini3.

Nem sempre se atenta que os intervencionistas, além de defenderem a participação na guerra, estavam a propor uma reorientação da diplomacia. A Itália havia assinado com a Alemanha e o Império Austro-Húngaro a Tríplice Aliança, e a decisão de manter a neutralidade implicara, antes de mais, que a Itália não participasse no conflito ao lado da Áustria. Mussolini foi mais longe e reclamou a entrada na guerra ao lado da Entente e contra a Áustria, para anexar os territórios italianos sujeitos à soberania austríaca e completar a unificação nacional. A inversão de alianças foi pelo menos tão significativa como a participação no massacre. A partir de então Il Popolo d’Italia passou a receber regularmente fundos dos socialistas franceses e belgas4, a quem importava o reforço da Entente, o que confirma que a nova orientação seguida por Mussolini dizia sobretudo respeito à política externa e não a problemas internos. Aliás, mais ou menos na mesma ocasião o governo francês, através da embaixada em Roma e de outros representantes no país, começou também a sustentar de maneira regular Il Popolo d’Italia5. Mas ao apreciarmos a serena confiança com que o agente do ministro francês dos Negócios Estrangeiros encarregado dos contactos com a imprensa italiana comunicou aos seus superiores, em Fevereiro de 1916, que «temos Mussolini completamente nas nossas mãos»6, devemos reflectir que é impossível prever com segurança a quem aproveitam, no saldo final, as transacções deste tipo, até porque a partir de 1916 Il Popolo d’Italia voltara a interessar os homens de negócios7.

Sabe-se que em 1918 Mussolini, além de receber fundos secretos do governo italiano e de governos estrangeiros, beneficiou sobretudo de subsídios provenientes de certos meios da indústria e da finança, nomeadamente do grupo Ansaldo, mas também da Banca Commerciale, da Romeo e de outras empresas ainda8. Já não se tratava então de financiar um socialista partidário da guerra, mas de pagar a um político que se mostrava desejoso de aplicar à situação interna do seu país as lições que tirara dos campos de batalha. Todavia, o empenho não foi constante e os grandes patrões colocaram noutros chefes de partido as apostas mais importantes. E no final de 1918 o grupo Ansaldo deixou de estipendiar Mussolini e as outras empresas reduziram consideravelmente os subsídios9.

A fundação do movimento fascista ocorreu em 23 de Março de 1919 num edifício da Piazza San Sepolcro, em Milão, e a sala onde se efectuou a reunião foi emprestada pelo Círculo dos Interesses Industriais e Comerciais10. Apesar disto, parece que nos primeiros tempos do movimento os subsídios entregues a Il Popolo d’Italia escassearam, e mais ainda se reduziram depois do fiasco sofrido pelos fascistas nas eleições legislativas de Novembro de 191911. Mussolini conseguiu, porém, encontrar rapidamente outros homens de negócios dispostos a ajudar o seu jornal12, embora não devamos esquecer que eram muitos os políticos e os periódicos a obter verbas de grupos económicos e de empresas13. Aliás, o facto de um partido fascista receber dinheiro de homens de negócios pouco elucida, porque é necessário avaliar, antes de mais, qual a percentagem representada por estas somas no total dos subsídios políticos concedidos. Decerto os partidos burgueses de tradição conservadora ou liberal obtiveram ajudas financeiras muito mais substanciais. Sob o ponto de vista do patrocínio do grande capital, nada até então destacava os fascistas, ou Il Popolo d’Italia, das organizações e jornais da direita. A banca milanesa e o sector têxtil detinham desde há muito o grande órgão liberal Il Corriere della Sera, os Agnelli sustentavam a política de Giolitti, e Francesco Nitti encontrava apoio entre os patrões da indústria pesada do norte da península e entre os homens de negócios napolitanos. Entretanto, D’Annunzio, que exercia em Fiume a sua extravagante ditadura e se tornara o mais directo rival de Mussolini, recebia dinheiro dos irmãos Perrone, tal como sucedia com o diário nacionalista L’Idea Nazionale14. O que cabia a Mussolini e aos seus sequazes eram só migalhas.

Foi na segunda metade de 1920, quando fundaram milícias ao serviço dos donos das terras e também dos patrões das fábricas, que os fascistas passaram a ocupar uma posição singular nos financiamentos capitalistas15. Enquanto nas maiores cidades o fascismo surgira de maneira autónoma, em resultado de convergências e tensões inscritas na evolução política, nos campos e nas pequenas cidades de província o movimento foi desde início organizado e estipendiado pelos grandes proprietários rurais e assumiu a forma predominante, se não mesmo exclusiva, de milícias16. Pagas directamente pelos donos das terras e recebendo acessoriamente subvenções de comerciantes e industriais locais17, as squadre constituíram algo de novo no relacionamento entre os capitalistas e as forças políticas. Se é certo que desde os primórdios o fascismo mostrara originalidade ideológica, foi com o emprego sistemático de bandos armados que passou a destacar-se na prática, e é a partir deste momento que podemos assinalar um financiamento especificamente orientado para o fascismo. Em seguida o movimento fascista não se limitou a esperar que a gente rica lhe manifestasse os seus favores, e nos lugares onde se tornara hegemónico converteu-se num aparelho de Estado suplementar. «No Verão de 1921», relatou um historiador, «os fascistas de algumas localidades começaram a aplicar um sistema de impostos — subtilmente disfarçado sob a forma de apelos à contribuição — aos proprietários e aos industriais, consoante o valor e a extensão das suas posses»18. Mas como na Primavera seguinte os chefes squadristi de várias regiões, de acordo com os proprietários rurais, decretaram o boicote aos impostos municipais e organizaram piquetes à porta dos serviços de cobrança fiscal, os capitalistas pouparam nestes casos por um lado o que haviam gasto por outro19.

De então em diante os subsídios atingiram uma escala muito considerável e os grandes homens de negócios, em vez de dispersarem as benesses por várias organizações, concentraram-nas no movimento fascista20. O grupo empresarial Ansaldo, o grupo Ilva, dedicado à produção de aço, outras firmas do ramo siderúrgico e também algumas de material eléctrico, assim como vários bancos deram a Mussolini as somas que lhe permitiram organizar e armar o seu partido21. Quando, finalmente, em Outubro de 1922, os dirigentes das organizações patronais — a Confederação Geral da Indústria, a Confederação Agrícola, a Associação Bancária — exigiram a entrega do governo a Mussolini, pensaram que iam rentabilizar de maneira definitiva aqueles investimentos políticos22.

Andreu Nin e Daniel Guérin sustentaram que o fascismo mantivera relações preferenciais com a indústria pesada23, e na verdade há indicações de que a indústria ligeira, virada para o mercado de consumo particular, adoptara por vezes uma posição conciliatória nos conflitos laborais. Por exemplo, quando Giolitti procurou pacificar a agitação operária em 1920 através da formação de uma comissão mista, composta por delegados da cgl e da indústria e destinada a elaborar um projecto de lei acerca dos conselhos de fábrica, esta atitude foi criticada vivamente pelos irmãos Perrone, da indústria pesada, e pelos patrões da empresa siderúrgica Ilva, mas obteve a concordância de Ettore Conti, magnate da indústria eléctrica e presidente da Confederação Geral da Indústria, do secretário-geral da Confederação, Gino Olivetti, de Silvio Crespi, um banqueiro ligado ao sector têxtil, e da família Agnelli, da Fiat24. Aliás, tanto antes como depois de Mussolini ter assumido o poder Giovanni Agnelli manifestou pouco entusiasmo pelo fascismo25. Por outro lado, todavia, deve recordar-se que Nitti, embora ocupasse a ala esquerda do liberalismo, fora sustentado pela indústria pesada26.

Com efeito, e contrariamente ao modelo de Nin e Guérin, era possível que a oposição de interesses entre o sector ligeiro e o sector pesado levasse o primeiro a preferir formas autoritárias e o segundo a aceitar atitudes conciliatórias. Enquanto as empresas metalúrgicas podiam compensar com tarifas proteccionistas o aumento dos custos salariais, a indústria têxtil, dependente das exportações, tinha de praticar baixos salários para se manter concorrencial no mercado externo. Além disso, as fábricas de tecidos que recrutavam mão-de-obra nas famílias camponesas, tal como as empresas industriais baseadas na transformação de produtos agrícolas, estavam tão interessadas como os latifundiários em manter os salários rurais num nível baixo e contaram-se entre os financiadores das squadre27. Senatore Borletti, por exemplo — Senatore por baptismo, embora o fascismo o nomeasse senador depois — industrial do têxtil e proprietário de grandes armazéns, financiou Mussolini, assim como havia financiado a expedição de D’Annunzio a Fiume28.

Mas se já estes factos lançam dúvidas sobre a existência de qualquer relação preferencial entre o fascismo e a indústria pesada, é a participação decisiva do capital agrário no financiamento do fascismo que desmente essa tese. A tal ponto que nos dias seguintes à Marcha sobre Roma, quando Mussolini acabava de alcançar o poder, o 4º Congresso do Komintern definia o fascismo como um movimento orientado pelos grandes proprietários fundiários e alheio, ou mesmo hostil, aos interesses da burguesia industrial e comercial; e também Gramsci tendia então a considerar que o fascismo correspondia a uma tentativa da burguesia agrária de se consolidar como força política independente29.




2. Alemanha: «Procurei convencer o Führer de que a iniciativa privada devia ser reconhecida como a base da política económica do partido». Mas até quando?

Desde os primeiros dias que no nsdap se evitou registar por escrito os subsídios recebidos30, e o chefe da tesouraria, que durante vinte anos ocupou este cargo, mandou queimar em 1945 os livros da contabilidade31, apagando assim os detalhes das fontes de rendimento do partido. As grandes empresas alemãs têm-se mostrado igualmente discretas32. Apesar disto, alguma coisa se sabe e é possível traçar um quadro geral.

Quem primeiro introduziu Hitler nos círculos da gente endinheirada foi Dietrich Eckart, jornalista boémio, literato alcoólico e morfinómano33, raté como todos os promotores iniciais do nacional-socialismo, que com a subida ao poder alcançaram o único êxito e remiram-se das atribuladas sucessões de fracassos. A Eckart nem isto sucedeu, pois morreu no final de 1923. Foi graças a ele e ao então capitão Röhm, um dos principais estrategas políticos da Reichswehr, e por intermédio de um oficial superior capaz de dispor de fundos do exército, que em Dezembro de 1920 o nsdap adquiriu um jornal racista à beira da falência, o Völkischer Beobachter34, convertendo-o depois no porta-voz oficial de Hitler. Aliás, era então a Reichswehr a pagar o soldo dos membros das milícias nacionalistas, incluindo as sa35. Nesses anos iniciais da década de 1920 foi no meio boémio e artístico, a cujas franjas pertencia e com o qual nunca deixou de sentir uma estreita afinidade, que Hitler encontrou financiadores, prontos além disso a apresentá-lo a outras pessoas capazes de favorecer economicamente a causa nacional-socialista. Uma das primeiras mecenas com que contou foi Helene Bechstein, esposa do fabricante dos célebres pianos36, e um papel igualmente importante coube a Ernst, dito Putzi, Hanfstaengl, melómano e editor de livros de arte em Munique e membro de uma família abastada, que não só lhe prestou consideráveis auxílios financeiros, mas também lhe ampliou os contactos com a elite37. O mesmo sucedeu com outro editor de Munique, Hugo Bruckman, ou talvez mais exactamente com a sua esposa38.

Através de um antigo funcionário da Siemens, Hitler conheceu em 1922 alguns capitalistas de Berlim, entre eles Ernst von Borsig, um industrial de renome, que o apoiou e se esforçou, mas em vão, por convencer os seus amigos a fazerem o mesmo39. Curiosamente, foi graças aos berlinenses que Hitler estabeleceu relações com os grandes industriais bávaros, aos quais ainda não tivera acesso40, e conseguiu movê-los a uma certa generosidade quando lhes expôs repetidamente em privado a diferença entre as suas próprias opiniões económicas e as declarações públicas do seu partido41. Outras fontes de financiamento, naquele começo da década de 1920, antes do malogro da intentona da cervejaria, deveram-se aos raros membros do partido a quem a elite abria as portas. Foi através de um deles, o general Ludendorff, que Fritz Thyssen ofereceu a primeira de uma longa série de contribuições. E Göring, também frequentador dos salões da boa sociedade, mobilizou desde então os seus conhecimentos, que incluíam o príncipe herdeiro, o príncipe Filipe do Hesse, alguns grandes industriais, bem como elementos das altas esferas militares42. Outro membro do nsdap recebido por príncipes e prelados, e que conseguiu obter somas vultosas, foi Scheubner-Richter43. Mas nos anos iniciais do nacional-socialismo eram ainda escassos os subsídios vindos da indústria ou dos grandes bancos44.

Ultrapassado o fracasso da intentona de 1923, quando teve possibilidade de encetar a reconstrução do partido e restaurar a sua posição de chefia, Hitler contou com o auxílio financeiro de alguns antigos soberanos dos estados alemães e, o que decerto se afigurava mais promissor, começou a beneficiar regularmente dos favores de vários grandes industriais45. Ele já não se circunscrevia àquelas famílias endinheiradas que gostavam de receber a boémia artística, mas movia-se igualmente em meios mais sérios e mais sóbrios. Demonstrando uma compreensível inquietação perante as formas extremas tomadas pela demagogia populista do nsdap, a gente de fortuna procurou reforçar a posição de Hitler contra as veleidades dos irmãos Strasser46. Durante estes anos em que gradualmente se aproximou do poder, Hitler não se limitou a receber dinheiro da alta nobreza e do grande capital. No sentido próprio do termo, vendeu-lhes a sua linha política.

Com frequência as contribuições da administração das Vereinigte Stahlwerke, ou directamente de Fritz Thyssen enquanto chefe do cartel do aço, ou de Emil Kirdorf, magnate do carvão do Ruhr e administrador de um fundo político secreto alimentado pela indústria mineira das regiões ocidentais do país, ou de outros ainda, iam imediatamente para as mãos de Hitler, sem passarem pela tesouraria do partido47. Não era tanto no nsdap como sobretudo no seu chefe que todos eles confiavam, e estes favores eram de tal modo cruciais que, para conservá-los, Hitler se dispôs a enfrentar sérios riscos políticos. Quando, em Abril de 1930, a ala strasseriana do nsdap apoiou a greve dos metalúrgicos da Saxónia, convocada pelos sindicatos social-democratas, a Associação Industrial exigiu que Hitler pusesse termo a esta adesão, sob pena de lhe cancelar os subsídios. E ele preferiu provocar a ruptura definitiva com Otto Strasser e os seus seguidores do que arriscar a caixa do partido48. A situação reproduziu-se no Outono desse ano. Gregor Strasser, a segunda figura do partido, Wilhelm Frick, outro dos dirigentes cimeiros e chefe do grupo parlamentar, e Gottfried Feder, um dos fundadores do partido e incansável castigador do que denominava «capital especulativo», apresentaram no parlamento um projecto de lei propondo um limite de 4% das taxas de juro, a expropriação sem compensações das terras detidas pelos magnates da finança e pelos judeus e a nacionalização dos grandes bancos. Hitler ordenou que o projecto fosse retirado, e quando o Partido Comunista aproveitou esta oportunidade para lhe desmistificar o populismo e submeteu ele próprio o mesmo projecto, nos exactos termos em que havia sido redigido, Hitler impôs que os deputados nacional-socialistas votassem contra49. Qualquer desprestígio seria melhor do que estancar o caudal dos financiamentos.

Mas em 1928 a caixa do nsdap estava tão vazia que o partido não pôde realizar o seu grande comício anual50. «Até 1929», escreveu um historiador, «Hitler teve pouco êxito nos seus esforços para beneficiar dos fundos políticos da indústria pesada e dos mais importantes homens de negócios»51. Foi com a participação dos nacionais-socialistas na campanha conduzida pela extrema-direita e por muitas personalidades do mundo económico contra o Plano Young, relativo ao pagamento das reparações de guerra, e sobretudo graças ao sucesso obtido nas eleições de Setembro de 1930, que começaram a afluir donativos do grande capital, mas apesar disto o grosso das contribuições dirigia-se para partidos menos extremistas52. Depois da guerra von Papen recordou que «todos os partidos, com a excepção do comunista, recebiam subsídios fornecidos pela indústria»53. Parece que a maior parte destas verbas era entregue directamente a Alfred Hugenberg, um dos chefes do nacionalismo conservador, que passava apenas um quinto aos nacionais-socialistas54. Em abono da tese que define o fascismo como uma ditadura directa do grande capital, um historiador da antiga República Democrática Alemã escreveu que, com o deflagrar da crise económica mundial iniciada em 1929, «os industriais foram sempre aumentando o auxílio que concediam a Hitler, porque viam no seu partido a única força susceptível de lhes assegurar a manutenção da sua posição dominante»55. Mas esta afirmação esqueceu que as benesses da grande indústria e da alta finança se haviam dirigido sobretudo para as organizações da direita conservadora.

Os fundos recebidos pelo nsdap vinham especialmente de empresas dos ramos mineiro e siderúrgico, mas de outros também, como a indústria química, a indústria da borracha, a construção naval e os transportes marítimos, até de empresas do têxtil, bem como de alguns grandes bancos e companhias seguradoras56. Mais uma vez não se afigura aceitável a tese de Nin e Guérin, que distinguiam entre os interesses da indústria pesada, considerada partidária do fascismo e da destruição dos sindicatos, e os interesses da indústria ligeira, à qual atribuíam uma disposição favorável para tratar com a república democrática e negociar com as organizações operárias57. Com efeito, os ramos da química e da borracha auxiliaram economicamente Hitler, apesar de as suas conveniências imediatas não se confundirem com as das minas e da siderurgia, que formavam a base da indústria pesada; e o mesmo pode observar-se com maior pertinência a respeito dos transportes marítimos, para não falar de alguns capitalistas do têxtil. Por outro lado, parece que as rivalidades e os choques de interesses eram grandes entre os ramos do carvão e da siderurgia58. Além disso, se grandes empresas da indústria eléctrica, como a Siemens e a aeg, relacionadas parcialmente com o sector ligeiro, se abstiveram de financiar a ascensão do nsdap, e se Robert Bosch viria mesmo a sustentar as conspirações contra o Terceiro Reich59, houve igualmente capitalistas cujos investimentos se concentravam na indústria pesada e apesar disto se mantiveram alheios às ambições de Hitler, como Hugo Stinnes60 ou como Krupp, o mais importante dos fabricantes de munições, que só começou a apoiar Hitler depois de ele ter sido nomeado chanceler61.

Neste emaranhado de excepções, parece-me mais operativa a classificação proposta por Sohn-Rethel, um economista alemão contemporâneo dos acontecimentos, que, referindo-se ao período do governo Brüning, em 1930–1932, distinguiu duas grandes orientações políticas entre os chefes de empresa.

De um lado encontrava-se um sector industrial dependente não só das exportações mas dos contratos com outros países e que, por isso, apoiava Brüning. Era a cooperação internacional que servia os seus interesses e não a autarcia e o belicismo defendidos pela extrema-direita conservadora e pelos nacionais-socialistas. Contavam-se neste sector firmas de renome como a Zeiss e a Leitz, empresas produtoras de maquinaria e até empresas do têxtil, mas a de maior vulto era a Siemens, cujo caso é paradigmático. Se prevalecesse a política de autarcia e preparação para a guerra, as instituições financeiras alemãs seriam impedidas de apoiar a Siemens com créditos quando ela concorria noutros países para erguer infra-estruturas de electrificação, que constituíam o seu negócio mais avultado, superior ao da venda de aparelhos eléctricos domésticos. Além disso, dependente de uma força de trabalho muito qualificada e que lhe interessava manter estável, a administração da Siemens era favorável à cooperação com os sindicatos e opunha-se à penetração dos nacionais-socialistas entre os trabalhadores das suas empresas.

Do outro lado encontrava-se um conjunto de sectores que não só haviam perdido a primazia no plano tecnológico como estavam à beira do colapso financeiro e viam como única solução as encomendas estatais geradas por uma economia de guerra, a protecção tarifária instaurada por um regime autárcico e a baixa drástica dos salários garantida pela liquidação dos sindicatos e dos partidos marxistas. Este conjunto de sectores em crise incluía pequenos comerciantes, pequenos proprietários e agricultores e alguns grandes nomes da siderurgia e da indústria pesada, como Thyssen, Flick, Vögler, Borsig, Kirdorf e outros, todos eles apoiantes da chamada Frente de Harzburg, que juntava o nsdap à extrema-direita conservadora reunida em torno de Hugenberg e das milícias do Stahlhelm62.

A dinâmica política, porém, ultrapassou a dicotomia entre estes dois grandes grupos de interesses. Houve casos de transversalidade, como sucedeu com uma companhia da dimensão e da complexidade da ig Farben, o principal Konzern alemão, que enquanto se empenhava activamente no governo Brüning partilhava também algumas posições da Frente de Harzburg. Se por um lado a ig Farben estava estreitamente ligada aos interesses exportadores, por outro lado sofrera enormes prejuízos, agravados pelo fiasco dos seus projectos de produção sintética de petróleo, que resultara em laboratório mas se revelara impossível de prosseguir em grande escala. Para compensar estes prejuízos a ig Farben necessitava do auxílio do Estado, o que a levou a apoiar a formação do governo de Hitler contra o governo de von Schleicher63. Outro caso especial foi o da Krupp. Por um lado, estava interessada na economia de guerra e mantinha excelentes relações com o estado-maior. Por outro lado, na época do governo Brüning a Krupp destinava ao consumo civil cinco sextos da sua produção. Além disso tinha grandes interesses nos mercados estrangeiros e, tratando-se de uma firma familiar concentrada verticalmente, que gozava de completa independência financeira, não ficava sujeita à pressão de instituições bancárias, como ocorria com as empresas apoiantes da Frente de Harzburg64. Houve ainda casos de alteração de posições, por exemplo quando a administração da Siemens reconheceu no final de 1935 a perenidade do regime nacional-socialista e de então em diante se conformou com o abandono da competição pela edificação de infra-estruturas eléctricas no estrangeiro e se limitou a contribuir para a economia de guerra do Reich65.

No final da república de Weimar já não se tratava para o grande capital de ajudar o nsdap a obter o poder, mas de estar em boa posição para exigir uma orientação económica conveniente quando os nacionais-socialistas governassem, o que parecia inevitável. Depois de se demitir em 1930 da presidência do banco central em protesto contra a aceitação do Plano Young, contestando ao mesmo tempo a política económica da república e a política externa, Hjalmar Schacht dedicou-se a promover a causa de Hitler entre os seus amigos da alta finança e da grande indústria e a facilitar-lhe a nomeação para a Chanceleria66. «[…] o contacto estabelecido entre Hitler e Schacht…] abria aos nazis a porta dos grandes bancos […]»67. Decerto não haveria voz mais influente nestes meios.

Ao mesmo tempo outras redes se teceram, num plano de prestígio inferior, mas nem por isso menos eficaz. No Verão de 1931 Walther Funk, chefe de redacção do Berliner Börsenzeitung, um dos principais diários económicos, abandonou a carreira jornalística e, parece que a conselho dos patrões da grande indústria mineira renana, filiou-se no nsdap e passou a servir de elemento de ligação entre os dirigentes do partido e os homens de negócios, dispensando a Hitler as mercês do grande capital e os seus bons conselhos68. Consoante Funk explicaria depois no tribunal de Nuremberga, «naquela época a direcção do partido sustentava em matéria de política económica orientações confusas e completamente contraditórias. Eu procurei desempenhar a minha missão convencendo pessoalmente o Führer e o partido de que a iniciativa privada, a autonomia dos homens de negócios, os poderes criativos da livre empresa, etc. deviam ser reconhecidos como a base da política económica do partido. O Führer sublinhou pessoalmente inúmeras vezes, em conversas comigo e com chefes de empresa a quem eu o havia apresentado, que se opunha à economia de Estado e à chamada “economia planificada” e que considerava a livre empresa e a concorrência como absolutamente necessárias para atingir o maior nível de produção possível»69.

Mais obscuro, mas talvez igualmente importante, foi o papel desempenhado por Wilhelm Keppler, pessoa de confiança da grande indústria, que se tornou no início de 1932 um dos assessores de Hitler para as questões económicas. Keppler formou em torno do Führer um grupo de homens de negócios, o Freundeskreis der Wirtschaft ou Freundeskreis Adolf Hitler, e destes Amigos de Hitler esperava-se que, além de lhe prodigarem conselhos, lhe ampliassem as relações nos meios económicos. Mais tarde Himmler apoderou-se do Círculo em seu proveito e, transformado em Freundeskreis Reichsführer-ss, usou-o para financiar aquilo que ele considerava serem pesquisas científicas destinadas a promover a raça nórdica70.

Hitler começara a aparecer como uma aposta segura. Todavia, na segunda metade de 1932, durante o governo de von Papen, os financiadores habituais hesitaram quanto à táctica a adoptar. Não seria preferível sustentar um ministério conservador e de inteira confiança, que contava sete nobres e dois administradores de empresa, em vez de se correr o risco de uma aventura com plebeus? Tanto mais que Hitler procurava a todo o custo minar aquele último baluarte do conservadorismo, cuja queda lhe abriria o caminho da Chancelaria, e para isso permitiu aos deputados nacional-socialistas juntarem o seu voto ao dos comunistas, chegando os dois partidos a organizar uma greve em conjunto. Nesta altura os subsídios escassearam perigosamente e o próprio Thyssen preveniu que não contassem mais com ele. Na preparação das eleições de Novembro de 1932 a tesouraria do nsdap entrou em crise e a situação agravou-se até ao final do ano, a ponto de se mendigarem algumas verbas a Mussolini71. Mas Hitler sabia que as condições eram diferentes do que haviam sido dois anos antes. Tratava-se agora de liquidar as derradeiras esperanças de estabilidade política no quadro do conservadorismo, de maneira a que restasse apenas a sua própria solução, o estabelecimento da ordem através dos métodos da revolução. Quando a queda de von Papen levou à formação do governo do general von Schleicher, desejoso de obter a participação governamental de Gregor Strasser e o apoio da ala populista do nacional-socialismo, e pronto por outro lado a aliar-se aos sindicatos social-democratas, o grande capital certificou-se de que, perante a falência do conservadorismo e o perigo do populismo, só restava Hitler. O caudal de subsídios recomeçou72.

No dia 30 de Janeiro de 1933 Hitler foi nomeado chanceler. Só quando o julgaram aprisionado entre von Papen, vice-chanceler, e Hugenberg, ministro da Economia e da Alimentação e Agricultura, é que as maiores fortunas o aceitaram na chefia do governo, com a condição suplementar de que fossem minoritários os ministros do nsdap. O grande capital esperava que as sa varressem a rua, mas não desejava que Hitler reorganizasse de baixo a cima o país. Pelos vistos os recursos do Estado e das finanças públicas não bastaram aos nacionais-socialistas para a preparação das eleições de 5 de Março, as primeiras e as últimas do Terceiro Reich. A 20 de Fevereiro Schacht organizou um encontro do Führer e de Göring com alguns dos principais magnates, não só os apoiantes tradicionais mas outros também, como Krupp e Bosch, que se haviam mantido alheios à ascensão do nacional-socialismo e a quem os acontecimentos recentes ensinaram nova sensatez. Em resultado desta reunião entraram vários milhões de marcos nos cofres do nsdap73.

De início Hitler pareceu responder à confiança dos financiadores. O ídolo dos grandes capitalistas, Hjalmar Schacht, foi nomeado para a direcção do banco central e, logo depois de liquidadas as veleidades populistas das sa, recebeu em Julho de 1934 a pasta da Economia, sendo indicado no ano seguinte para o cargo de Plenipotenciário-Geral da Economia de Guerra. Mas restabelecida a situação económica e financeira e destruídos todos os rivais e inimigos políticos, Hitler preparou-se para dispensar os serviços de Schacht, que pela sua comprovada competência e pelo seu passado dispunha de uma esfera de acção e de um prestígio independentes da boa vontade do Führer. Em Setembro de 1936 Göring foi nomeado Plenipotenciário do Plano de Quatro Anos e a partir de então uma tecnocracia de confiança apoderou-se do comando da economia. Sentindo minada a sua capacidade de decisão, Schacht demitiu-se de ministro da Economia no final de 1937 e abandonou nos primeiros dias de 1939 a direcção do banco central, apesar de Hitler o manter até Janeiro de 1943 como ministro sem pasta — e sem poderes. Tanto no Ministério da Economia como na presidência do Reichsbank foi Walther Funk quem o substituiu, um homem que decerto não suscitava desconfiança aos seus antigos patrões da banca e da indústria, mas era desprovido de qualquer influência e ficara inteiramente dependente do patrocínio do Führer74.

Como puderam os nacionais-socialistas adquirir a hegemonia sobre toda a direita, se no início Hugenberg, e as maiores fortunas por detrás dele, pareciam ter os cordelinhos na mão? Em tudo o que li nunca encontrei uma explicação credível para a aparente facilidade com que Hitler cancelou a influência de Hugenberg, formando em Março de 1933 o Ministério da Ilustração Popular e Propaganda, entregue a Goebbels, embora Hugenberg fosse o magnate da produção cinematográfica, da publicidade e dos jornais, detentor de mais de metade da imprensa do país75. E passados apenas três meses Hugenberg perdeu as pastas da Economia, Alimentação e Agricultura. Geralmente este problema nem sequer é formulado, como se não pertencesse àquele núcleo de questões decisivo para entender de que modo a participação minoritária dos nacionais-socialistas num governo de maioria conservadora se converteu num exercício do poder total. Que contradições e diligências obtusas impediram os partidos conservadores de manter a sua posição, aparentemente cada vez mais sólida ao longo da república de Weimar, e os fizeram recuar perante o novo chanceler, que depressa os dissolveu? Não era este, de certeza, o resultado que pretendiam os homens do dinheiro ao fazerem tilintar o mealheiro do «sargento austríaco»76.

Mesmo quando alguns dos mais fortes grupos económicos procuravam, a troco de subsídios, controlar a orientação de um partido, nada garantia que no fim não saíssem ludibriados e os dirigentes políticos, uma vez alçados ao poder, não conseguissem prevalecer sobre quem de início os sustentara77. Os nobres e os grandes industriais e financeiros que haviam contribuído para a ascensão de Hitler perguntaram então a si próprios, e uns aos outros, se o nacional-socialismo não seguiria por caminhos inesperados. Alguns opositores ao regime encontraram um abrigo seguro nos quadros administrativos de certas grandes empresas78 e em Julho de 1944, se não antes, a história do aprendiz de feiticeiro foi decerto recordada por muitos que tinham ajudado Hitler a tornar-se chanceler.




3. Espanha: Nem conseguiram comprar quem queriam nem aqueles que compraram lhes valeram a despesa

Aprendemos alguma coisa observando a variedade de simpatias dos capitalistas de Bilbao durante as décadas de 1920 e 1930, pois começaram por dar acolhimento e protecção ao dirigente socialista Indalecio Prieto quando fugiu da polícia do general Primo de Rivera79, sem que isto os impedisse mais tarde de dispensarem aos fascistas uma bem aplicada caridade. Se as benesses dos banqueiros e dos chefes de empresa se espalhavam pelo leque político, é que, tal como sucede em geral nos negócios, eles pretendiam jogar pelo seguro. Mas o investimento não foi rentável, porque nem conseguiram comprar quem queriam nem aqueles que compraram lhes valeram a despesa.

Em 1931 Ramiro Ledesma Ramos, um ideólogo do fascismo radical, lançou o semanário La Conquista del Estado com um subsídio do fundo de propaganda do último governo da monarquia. Depois o dinheiro passou a vir dos meios da alta finança, especialmente dos banqueiros de Bilbao, embora em somas tão escassas que teve de encerrar a publicação. Parece que alguns dos raros partidários de Ledesma punham em dúvida a correcção de se aceitar fundos da direita, mas a dificuldade consistia em não ter sequer propostas para recusar, porque ao longo do ano de 1932 ele não conseguiu encontrar gente rica que o financiasse. Decerto a sua personalidade pouco dúctil não inspirava confiança aos capitalistas que procuravam suscitar uma intervenção política no meio operário80. Mas isto só agravava a situação e, como escreveu um especialista, «certos industriais e financeiros mostravam-se cada vez mais apreensivos com as potencialidades do movimento da classe trabalhadora. De maneira intermitente, debatiam a possibilidade de criar algum tipo de frente nacionalista socialista»81. O problema não era ter dinheiro, mas saber em quem gastá-lo.

José Antonio Primo de Rivera, que começava em 1933 a perfilar-se como um chefe potencial do fascismo, também não seduzia os financiadores. Parece que o fracasso da experiência governativa do pai os deixava pouco inclinados a apostar no filho, mas o factor mais importante nesta hesitação viria decerto do próprio personagem, um aristocrata gentil, quando se procurava pelo contrário a rudeza plebeia82. Aliás, José Antonio melancolicamente reconheceu, em carta a um amigo, que não era sua a massa de que se faziam tribunos e caudilhos e que tal função «está provavelmente reservada a um homem de extracção popular»83. Indalecio Prieto seria o candidato ideal dos capitalistas, de origem humilde e ainda por cima socialista moderado, mas apesar de repetidas pressões nunca conseguiram convencê-lo a abandonar o seu partido84. Talvez a colaboração de José Antonio com Julio Ruiz de Alda, um aviador célebre, levasse os banqueiros a mudar de ideias ou talvez não lhes restassem outras alternativas. O certo é que a partir de meados de 1933 os dois começaram a dispor de fundos significativos, que lhes permitiram fundar a Falange Española.

Ao mesmo tempo as Juntas de Ofensiva Nacional Sindicalista, chefiadas por Ledesma, que se recusava a fundi-las com o círculo político de José Antonio, receberam de novo as esmolas de alguns industriais e financeiros biscainhos, o que lhes insuflou um sopro de vida85. Se alguma coisa posso pensar de decisões aparentemente tão contraditórias, tomadas por pessoas habituadas a calcular friamente, é que se dava a Ledesma um renovado alento apenas para lhe fazer depois sentir até que ponto era completa a sua dependência. Com efeito, no Inverno de 1933–1934 suspenderam-se outra vez os subsídios, para cuja continuidade foi posta como condição a integração das jons na recém-criada Falange Española. O que não haviam obtido as diligências de José Antonio, de Ruiz de Alda e de García Valdecasas, quando em Agosto de 1933 tentaram vãmente persuadir Ledesma a participar na fundação da Falange, obteve-o a irrespondível diplomacia do dinheiro, e graças a ela a unificação do fascismo espanhol consumou-se no princípio de 193486. Para quem lhe recorde a encenação, as palavras de ordem e as cores da bandeira, a criação da Falange Española de las Juntas de Ofensiva Nacional Sindicalista pareceria um triunfo da ala radical, pois os membros das jons, embora estivessem em minoria na nova organização, eram mais aguerridos e foram eles a inspirar a propaganda e a actividade prática87. Mas as pressões que geraram a unificação deixavam prever que o movimento obedecesse à tutela dos financiadores.

A fe de las jons deparava com um horizonte sombrio, já que a vitória da direita tradicional e conservadora nas eleições de Novembro de 1933 tornara menos urgente para os capitalistas o desenvolvimento de um partido fascista88. Ao mesmo tempo os monárquicos da Renovación Española, que apareciam ligados de perto aos pagantes, decidiram infiltrar-se na Falange, com tanto êxito que em 1934 um deles se tornou chefe dos grupos de choque e do serviço de segurança e, com o apoio dos elementos mais radicais, concebeu e quase levou a cabo um plano para matar José Antonio89. Esta enormidade não impediu a vítima de assinar um acordo com a Renovación Española em que, para além de um certo número de generalidades, a Falange se comprometia a não atacar nem pôr em causa a Renovación e a globalidade do movimento monárquico, a troco de receber os tão almejados subsídios. Estipulava-se ainda que, no caso de o financiamento exceder um dado montante mensal, a Falange despenderia 45% na criação e manutenção de um organismo sindical. A venda da orientação política não poderia ser mais clara e durante as conversações José Antonio levou a abjecção ao ponto de propor a reintegração do seu frustrado assassino nos lugares que havia ocupado e de que fora expulso aquando da descoberta do atentado, mas o agente monárquico parece ter sido suficientemente digno, ou prudente, para recusar. Só o facto de a Renovación ter ela própria começado a sentir dificuldades alguns meses depois levou à interrupção daquele acordo.

Os problemas eram maiores ainda porque o organismo sindical da Falange, fundado em Agosto de 1934, não conseguiu praticamente arranjar filiados, repartido entre a necessidade de atacar as grandes centrais socialista e anarquista, para cumprir o seu programa próprio, e a necessidade de atacar os Sindicatos Libres apoiados pelo patronato, de maneira a tentar obter algum prestígio junto aos trabalhadores. Afinal, pior talvez do que este fracasso perante a classe operária foi a hostilidade revelada pela maioria dos patrões, desejosos de evitar conflitos de facções que perturbassem a disciplina laboral. Até ao começo da guerra civil, nem as cedências de José Antonio nem os subsídios dos capitalistas conseguiram conferir ao sindicalismo falangista qualquer importância prática90.

As dificuldades da Falange e a penúria de fundos da Renovación Española explicam-se porque o dinheiro fluía sobretudo em direcção a José Calvo Sotelo, antigo ministro das Finanças no governo do general Primo de Rivera, que pudera regressar do exílio ao obter um mandato parlamentar nas eleições de Novembro de 1933. Embora se situasse mais próximo da doutrina de Maurras do que do fascismo radical, o deputado Calvo Sotelo incorporava no seu nacionalismo económico os temas do sindicalismo e da legislação social91 e desejara filiar-se na Falange, onde decerto, com a sua experiência, o seu prestígio junto à direita monárquica e, sobretudo, a confiança dos financiadores, alcançaria sem dificuldade o primeiro lugar. Não espanta que José Antonio se tivesse oposto terminantemente. Calvo Sotelo desenvolveu então, na segunda metade de 1934, uma estratégia ampla, visando reunir a Falange com algumas forças da direita, nomeadamente a ceda e a Renovación Española, além do seu próprio círculo político, o que lhe asseguraria a si a posição hegemónica, enquanto único vértice possível de tal coligação. A partir deste momento a Falange ficou numa situação delicada, entre o risco de perder a identidade no interior da direita conservadora, se aceitasse a iniciativa do seu concorrente, e o de ver estancarem-se definitivamente as benesses dos capitalistas, se insistisse em permanecer isolada. Em qualquer caso estaria ameaçada de desaparecimento. Tornava-se urgente demonstrar a sua especificidade e, provando deste modo que possuía uma razão de ser, convencer os homens do dinheiro da utilidade de continuarem a pagá-la. Deram-se asas à demagogia de Ledesma Ramos, que ficou encarregado de redigir um programa, publicado em Novembro de 1934, suficientemente radical para escandalizar a direita bem-pensante. Não sei para que serviu, pois a Falange chegou ao final desse ano com uma gravíssima falta de recursos e o ano seguinte não lhe melhorou a situação económica92. José Antonio, apesar de ser discreto acerca deste género de questões, chegou a queixar-se em público da interrupção dos subsídios, num discurso proferido em Madrid em Maio de 193593.

Mesmo depois da derrota da direita nas eleições de Fevereiro de 1936, quando os falangistas entraram em euforia pensando que chegara a sua hora, José Antonio mostrava-se apreensivo, temendo que fosse Calvo Sotelo a aproveitar a oportunidade94. Mas os conservadores passaram então a ter interesse em se proteger com as tropas de choque falangistas, remetendo este fascismo palavroso à sua vocação — o terrorismo e a pancadaria na rua. Apesar de neste momento José Antonio orientar contra a direita o grosso das suas críticas e tentar persuadir a ala moderada do Partido Socialista a fundir-se com a Falange, ele aceitou a junção do seu organismo juvenil com as Juventudes de Acción Popular da ceda e voltou a aproximar-se do principal dirigente da Renovación Española95, um gesto talvez ditado pelos financiadores, que desejavam guarda-costas, mas politicamente seguros.

A guerra civil não tardou, e com ela multiplicaram-se os filiados da Falange, sucedendo o mesmo aos que desejavam patrociná-la economicamente96. Mas a situação alterara-se por completo, pois a orientação política passara a obedecer muito menos ao dinheiro dos capitalistas do que a outro argumento, ainda mais convincente, as armas dos militares.




4. França: Pucheu enganou-se ao julgar que comprara Doriot

Nos primeiros dias de Setembro de 1936, quando o patronato francês procurava dotar-se de novas organizações e de outro ânimo para recuperar o terreno perdido com as grandes greves que haviam saudado o triunfo eleitoral do Front Populaire, o director-geral da fábrica de automóveis Peugeot escreveu uma carta a um dos directores da Renault, François Lehideux, sobrinho do principal fundador da firma, comunicando-lhe um exemplo que o senhor Jean-Pierre, chefe da família Peugeot, gostaria de ver imitado. Os industriais da região de Lyon tinham registado uma sociedade anónima destinada a concentrar todas as somas que até então haviam concedido particularmente às organizações da extrema-direita e do fascismo. Os fundos de que seria dotada esta sociedade permitiriam distribuir entre oito e dez milhões de francos por ano, beneficiando desde a velha Action Française até ao Parti Populaire Français, acabado de fundar por Jacques Doriot. A carta explicou que aquela verba se destinava apenas à cidade de Lyon e à região em redor e acrescentou que os subsídios seriam atribuídos a coberto de despesas de publicidade. Era este exemplo que Jean-Pierre Peugeot propunha à consideração dos organismos patronais97. Fosse em virtude desta sugestão ou de outras do mesmo teor, o Comité de Prévoyance et d’Action Sociales, que desempenhou um importante papel na reorganização e unificação do patronato durante os governos do Front Populaire, incluiu nas suas benesses vários movimentos de extrema-direita e fascistas, entre os quais se contava o ppf98.

Durante algum tempo após a fundação do seu partido Doriot não pôde queixar-se de falta de fundos. Além das somas avultadas que o fascismo italiano lhe entregava secretamente e com regularidade, pelo menos até ao Verão de 1937 e decerto ainda no ano seguinte99, havia as contribuições sistemáticas do grande capital francês. O ppf dispunha de Comités Financeiros destinados a recolher donativos do patronato nos âmbitos local e regional, e cujas operações se rodeavam de grande discrição. Embora a composição e a actuação destes organismos fosse ignorada pela generalidade dos militantes, os seus membros ocupavam uma posição suficientemente elevada na hierarquia do partido para receberem relatórios do secretário federal da respectiva região e formularem propostas concretas a respeito da orientação política. Mas grande parte dos subsídios era canalizada através de um Comité Financeiro central, em contacto directo com Doriot, e que agia com uma reserva ainda maior do que os seus equivalentes provinciais. As somas, muito consideráveis e regulares, eram entregues pessoalmente ao chefe do partido, que as usava como queria, o que sem dúvida contribuiu para lhe consolidar a posição. Conhece-se uma lista, datando possivelmente de 1938, onde estão mencionadas quase duas centenas e meia de empresas e outras entidades financiadoras. Entre elas incluíam-se oito dos maiores bancos do país, grandes firmas da siderurgia, do sector automóvel e da alimentação, bem como associações patronais e até agrupamentos da extrema-direita100.

Foi Pierre Pucheu quem articulou o Comité Financeiro central. Pucheu era um dos directores do Cartel Internacional do Aço, fazendo parte daquela alta tecnocracia que começava então a aproximar-se das esferas mais elevadas do grande capital, e foi sempre um dos homens de confiança do patronato francês. Em Vichy ele haveria de estar à frente do Ministério da Produção Industrial entre Fevereiro e Junho de 1941, passando depois para a pasta do Interior, de que se encarregou até Abril de 1942. Pucheu, que imaginava possuir um grande destino e se julgava capaz de singrar habilmente nos acontecimentos, acabaria por ser o primeiro fuzilado da Libertação, porque acreditara que o general Giraud fosse suficientemente poderoso para fazer promessas e suficientemente bom político para as cumprir, e que o governo norte-americano estivesse na verdade decidido a assegurar a sobrevivência do sistema corporativo de Vichy e das suas personalidades. Quando as tropas aliadas ocuparam o Norte de África, Pucheu, que se notabilizara na repressão enquanto estivera à frente do Ministério do Interior, decidiu servir os novos senhores, ou servir-se deles, e, depois de obter garantias de Giraud, apresentou-se na Argélia em Fevereiro de 1943, para ser afinal preso no mês seguinte e julgado e condenado à morte pelos gaullistas, que tinham entretanto assumido o controle da situação. Diz-se que no seu fuzilamento, em Março de 1944, morreu insultando elegantemente o general Giraud101.

Mas por enquanto nenhum destes personagens, que se julgavam carregados de futuro, sabia o epílogo da trama que eles próprios teciam. E como o conheceriam, se nem sequer foram capazes de prever, num prazo muito mais imediato, o desfecho dos investimentos realizados no ppf? É possível, é praticamente certo, que os financiadores tivessem uma parte decisiva na determinação das orientações tácticas do partido de Doriot, senão não se compreenderia que os membros dos Comités Financeiros apresentassem aos secretários federais as suas propostas de actividade nem se justificaria a posição ocupada por Pucheu no bureau político nomeado no 2º Congresso do partido, em Março de 1938102. Todavia, os chefes de empresa enganaram-se ao imaginar que eram donos também das orientações estratégicas, porque aí Doriot impôs a sua vontade e manteve a independência, recusando-se a aceitar as directivas dos seus patrocinadores na questão dos Sudetas. Em Setembro de 1938, quando os grandes industriais franceses fomentavam a corrente belicista em apoio à Checoslováquia, onde tinham vastos interesses fabris, e pretendiam que o governo opusesse às ambições de Hitler uma ameaça de guerra, Doriot resistiu às enormes pressões exercidas por Pucheu e orientou o aparelho do ppf e toda a sua propaganda em prol da corrente pacifista103. «Parece», observou com razão um biógrafo de Doriot, «que os meios financeiros que imaginam poder “comprar” um partido político acabam sempre por ser vítimas desta ilusão»104.

Mas os estragos não se registaram num só campo, porque o facto de Pucheu abandonar o ppf, em Janeiro de 1939105, anunciou que os capitalistas se haviam desinteressado de adiantar dinheiro a Doriot. O partido sofreu então uma crise muito grave e as receitas talvez tivessem caído para cerca de um quinto, o que lhe comprometeu a capacidade de mobilização e de intervenção e precipitou o declínio da sua imprensa106. Até que a derrota do exército francês perante o avanço fulgurante da Wehrmacht criou uma situação inteiramente nova e permitiu ao Parti Populaire Français ressurgir com outros fundos e outro âmbito de actuação.
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